
Reunião Geral de Alunos – 6 de Março de 2018 

Ao sexto dia do mês de Março de dois mil e dezoito, pelas dezoito horas e trinta 

minutos
1
,teve lugar no AUDITÓRIO da Faculdade de Direito da Universidade de 

Lisboa a Reunião Geral de Alunos (doravante, RGA)
2
., com a seguinte ordem de 

trabalhos: 

 

- Período Antes da Ordem do Dia (PAOD); 

-Discussão sobre a criação de um novo regulamento de avaliação para o próximo ano 

letivo 

- Votação  

-Outros assuntos. 

 

 

No Período Antes da Ordem do Dia, João Tavares deu a conhecer o 

requerimento do aluno de mestrado Paulo Ramos, tendo-se seguido um voto de louvor a 

duas equipas que representaram a Faculdade internacionalmente. O mesmo fora 

aprovado por unanimidade.  

Gonçalo Martins dos Santos, por sua vez, tomou a palavra, subscrevendo o voto 

de louvor e dando a conhecer quea AAFDL patrocinou as equipas em apreço, 

esclarecendo que quando a Faculdade não se encontra disponível para apoiar tais 

iniciativas, a AAFDL desempenha esse mesmo papel. Seguidamente, referiu-se à 

deslocação da AAFDL ao Ministério da Administração Interna, a qual lhe permitiu 

perceber que toda a atuação da polícia durante o dia do fecho da Faculdade se tinha 

ficado a dever a um pedido da Direção. Por fim, deu a conhecer que na sexta feira 

anterior tinha sido chamado ao DIAP, por forma a ser submetido a um interrogatório, 

tendo, nesse contexto, sido constituído arguido por um crime de resistência a 

funcionários.No entanto, destacou que se fez acompanhar de defesa legal e que acredita 

que o caso seja arquivado. 

                                                           
1
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Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 
 



João Tavares interveiosugerindo a leitura da ata da reunião do Conselho 

Científico do passado dia vinte e quatro de janeiro, a qual, no ponto três, apresentou 

uma discussão dos professores acerca do que acontece nas RGA’s. 

A este seguiu-se a intervenção de Tiago Fontez, subscrevendo a proposta do 

Presidente de Mesa, João Tavares, e, afirmando que,a discussão levada a cabo na 

reunião do Conselho Científicocarecia, não só de verdade, como também de factos 

reais, descrevendo a ata em questão, para além de vergonhosa, uma tentativa de 

ingerência nas RGA’s, algo que, segundo aluno, tem vindo a ser frequente, tal como as 

propostas desadequadas apresentadas. 

Relativamente à última reunião do ENDA, o estudante explicou ainda que, 

apesar de os alunos quererem ser ouvidos, o Sr. Ministro da Educação não os tem 

querido ouvir.  Clarificou que o mesmo levantava uma panóplia de questões, 

nomeadamente no que dizia respeito ao objetivo do Governo de reduzir o número de 

vagas em Lisboa e Porto, por forma a preencher as existentes no interior, o que, no 

entender da maioria dos estudantes presentes no ENDA, é obviamente uma medida 

nefasta, visto elitizar ainda mais os grandes centros. 

Paralelamente, o estudante continuoua sua intervenção fazendo referência aos 

problemas no âmbito da Ação Social, destacando o facto de as respostas às solicitações 

de bolsa não serem atempadas, provocando, desse modo, a desistência de vários alunos.  

Terminou a sua intervenção expondo que,houvessem caso de não existir resposta a estas 

questões até à sexta-feira seguinte, os estudantes tomariam outras medidas, lançando 

tanto um manifesto, como uma manifestação, por forma a assinalar o dia dos estudantes, 

sendo que a informação a este respeito estaria disponível online, no site da respetiva 

associação. 

João Tavares, na qualidade de Presidente deMesa, interveio para informar que se 

passaria a discutir a criação de um novo Regulamento de Avaliação. 

Seguiu-se a este a intervenção de Selma Araújo que explicitou ter pedido para 

convocar a RGA em questão por terem sido criadas várias Comissões na última reunião 

do Conselho Pedagógico. Deste modo, concluiu que se presumia a existência de um 

novo Regulamento de avaliaçãono ano seguinte, sendo que, nesse contexto, os 

Conselheiros gostavam de ouvir o que é que na opinião dos alunos deveria ser a base do 



mesmo. Segundo a estudante, quando os Conselheiros deram início à discussão em 

questão, os professores tinham-lhes perguntado quais os pontos que mais lhes 

interessavam, tendo, simultaneamente, defendido para si, a necessidade de existência de 

mais tempo letivo. Nesse âmbito, os conselheiros prepuseram algumas soluções, sendo 

que Selma gostava agora que os alunos se pronunciassem a esse respeito tendo passado, 

por isso, a expor as medidas que tinham sido discutidas. Entre as mesmas, destacou: 

Exames aos sábados; existir uma hora extra de aulas diária, por forma a dar mais uma 

aula prática por cadeira, solução que não seria, à partida, viável; voltar-se às cadeiras 

anuais; fazer-se orais de melhoria em época de recurso, de tal forma que  haveria mais 

tempo para as preparar;ou, por último, proceder-se a uma reforma do plano de estudos 

do curso, paraque, dessa forma, se pudesse voltar a ter aulas teórico-práticas. 

João Tavares interpelou Selma, no sentido de saber se o que se pretendia era 

criar uma Comissão para fazer um regulamento a partir do zero.  

Selma Araújo, em resposta a João Tavares, afirmou que era precisamente isso 

que os Conselheiros queriam ouvir da parte dos alunos, se pretendiam um regulamento 

completamente novo ou não.  

Bernardo Alvim tomou a palavra para afirmar que, apesar de a opção de se 

voltar a ter aulas teórico-práticas fazer todo o sentido, não acreditava que a revisão fosse 

feita nos próximos cinco anos. Relativamente às aulas ao sábado, expôs que tal não lhe 

parecia minimamente exequível, numa Faculdade que é do país inteiro, uma vez que 

essa medida impediria os alunos de ir a casa. No que diz respeito a mais uma hora de 

aulas, também mostrou a sua desaprovação, dado implicar que os alunos de pós-laboral 

saíssem apenas à meia noite. Já no que se referia à possibilidade de existirem cadeiras 

anuais, destacou o problema colocado com o Processo de Bolonha e questionou se era 

suposto fazer-se um só exame final com toda a matéria, dado que nesse caso estar-se-ia, 

na sua opinião, a falar de um exame monstruoso. Terminou a sua intervenção 

perguntando aos Conselheiros Pedagógicos se se iriam vincular, ou qual seria a sua 

opinião, dado já se ter percebido que os alunos defendem a dispensa. 

Às questões feitas por Bernardo, Selma Araújo respondeu, explicando que 

existiria um exame final mas também existiriam fichas ao longo do ano, por forma a 

repartir a matéria.Relativamente à dispensa clarificou que a  maioria dos Conselheiros a 

tinha defendido, quando interpelados. 



Seguiu-se a intervenção deFrancisco Figueiredo, que se focou na diferença 

existente no regime de faltas entre os dois regulamentos, no artigo 18º, que consagra a 

existência de um dever de fundamentação face às classificações atribuídas nos exames 

orais e no artigo 63º, que consagra os deveres do docente para com os discentes. 

SelmaAraújo interveio no seguimento do exposto por Francisco, explicando que 

se poderia aprovar o regime de faltas anterior no dia seguinte, desde que, tal fosse 

discutido. Relativamente ao segundo ponto mencionado pelo colega, a Conselheira 

Pedagógica deixou claro que tudo estaria “em aberto”, uma vez que se iria alterar o 

regulamento para o futuro, aproveitando a ocasião para deixar clara a possibilidade de 

os alunos entregarem propostas, cujo conteúdo seria discutido nas próximas reuniões.  

Francisco Figueiredo voltou a tomar a palavra, enfatizando que em sede de 

exames orais a fundamentação era notoriamente nula, sendo que, uma vez existindo nos 

exames escritos, devia também existir nos orais, inclusivamente para travar a 

discricionariedade. 

SelmaAraújo tornou a intervir afirmando que ainda não tinha sido discutida 

nenhuma medida nesse âmbitosendo, por isso, necessário perceber, primeiramente, qual 

a abertura dos professores nesse sentido. 

Seguidamente, interveio André Carvalho louvando o facto de se estar a fazer um 

novo regulamento.Porém, afirmou que faria mais sentido fazer-se aplicar um, do que 

criar um novo, dado que até então nenhum havia sido aplicado, havendo uma manifesta 

ausência de segurança jurídica. 

SelmaAraújo tomou a palavra para relembrar que a discussão em curso se referia 

aos dois Regulamentos existentes, não cabendo aos alunos afirmar que o Regulamento 

teria de ser bem aplicado. Clarificou, ainda, que existem alunos descontentes com 

ambos os Regulamentos. 

André Carvalho retomou a palavra para expor, que a existir um novo 

Regulamento, o mais importante seria fiscalizar-se a sua aplicação. 

SelmaAraújo terminou explicitando que o ponto a que o colega se referia era 

uma questão posterior, face à prévia, em discussão no momento. 



Seguiu-se Francisco Potier expôs a visão dos alunos de pós-laboral 

relativamente às propostas apresentadas. Face aos exames e aulas ao sábado, deixou 

claro que tal seria, de certa forma, impensável, dado que as pessoas precisam de 

descansar. Já relativamente à dispensa, salientou que seria algo importante a manter, 

existindo alunos que quase tiveram de tirar férias dos seus trabalhos, de forma a 

conseguirem estudar para os exames todos, algo no mínimo incomportável.Por fim, 

destacou a importância de um regime de faltas adequado e afirmou que, se os 

professores querem dispor de tempo para dar as aulas, devem começá-las a tempo. 

SelmaAraújo, em resposta a Francisco, afirmou que os Conselheiros tinham feito 

referência à questão de se dar início às aulas atempadamente. Contudo, existiam 

professores a afirmar que as aulas práticas não poderiam começar mais cedo, uma vez 

não existir matéria lecionada suficiente, sendo necessário haver matéria teórica, para se 

aplicar nas aulas práticas. 

 Marisa Frade interveioexplanando a sua opinião relativamente às propostas 

apresentadas por Selma. Relativamente aos exames ao sábado, referiu ser sabido que 

muitos alunos não vivem em Lisboa. Em relação à possibilidade de se ter mais horas de 

aulas práticos, afirmou ser exequível, embora algumas disciplinas não precisem de 

tantas aulas. Já no que diz respeito a retomar as cadeiras anuais, destacou a hipótese de 

ser benéfico, no sentido de permitir aliviar a carga letiva. Face às orais de melhoria em 

época de recurso, mencionou dois aspetos desfavoráveis, o facto de se estar a prolongar 

ainda mais no tempo e o de se partir do pressuposto de que as pessoas que pretendem 

melhorar notas, não vão a recurso. Quanto à ideia de se voltar às aulas teórico-práticas, 

a aluna sugeriu a densificação do conceito, visto ser desconhecido por grande parte dos 

alunos e, por fim, em relação à dispensa, a estudante afirmou saber que no momento 

existia um acordo, todavia, conhecendo a imprevisibilidade dos professores, propôs que 

face a alguma inflexibilidade da sua parte, se propusesse aumentar a dispensa para a 

classificação de catorze valores. 

 SelmaAraújo tomou a palavra para esclarecer a colega. Nesse sentido afirmou 

que apenas é possível aumentar o número de horas de aulas práticas, se tal se aplicar a 

todas as cadeiras, caso contrário, surgiriam guerras entre os corpos docentes. A isto 

acrescentou que, relativamente à dispensa, até ao momento não tinham sido levantados 

problemas, pois o busílis da questão residia na necessidade de mais tempo para dar 



aulas, pelo que, dispondo desse tempo, os professores seriam favoráveis à dispensa. 

Para além disso, no entendimento da aluna, não se justificaria, à partida, propor um 

catorze, sendo de propor, na melhor das hipóteses, um treze.  

 Tiago Fontez interveio no âmbito da sua proposta, referindo que se tratava 

apenas de um conjunto de alterações cirúrgicas, necessárias no momento em que foram 

apresentadas. Ressalvou, então, alguns aspetos que, na altura, não dispunham do tempo 

necessário para serem discutidos adequadamente mas que poderiam,naquele momento, 

ser oportunamente abordados.Deste modo, referiu-se à criação de épocas especiais para 

alunos que queiram melhorar as notas, em Setembro, e também, se possível, atendendo 

à divisão do ano em dois semestres, a seguir à semana da Páscoa. Seguidamente, fez 

menção ao facto de se usarem, convenientemente, outras Faculdades como argumento 

para não serem aprovadas determinadas medidas, não se recorrendo a esse mesmo 

argumento, por exemplo, a propósito dos recursos que, nessas mesmas faculdades, são 

ilimitados, ao passo que na nossa não o são. Nesse contexto, ressalvou o papel da 

AAFDL no que respeita ao plano de estudos, dado não se tratar de uma competência do 

Conselho Pedagógico. 

 SelmaAraújo interveio, no seguimento da intervenção de Tiago Fontez, 

informando que David Palma pertencia à Comissão, enquanto representante da AAFDL, 

tendo por isso conhecimento de tudo o que se havia vindo a passar. Por fim, salientou 

não ter entendido a necessidade de mais uma época especial, desta vez na Páscoa. 

 Tiago Fontez, em resposta a Selma, explanou tratar-se apenas da criação de mais 

uma data, algo que não tinha sido, por si, muito pensado, sendo uma proposta para 

debate e discussão. Paralelamente, complementou a sua última intervenção, 

acrescentando ser contra os exames ou aulas aos sábados, pelos motivos anteriormente 

referidos pelos colegas e que, defender a criação de um estatuto para as pessoas que 

representam a Faculdade, uma vez acreditar não poder ser apenas o regime de faltas a 

justifica-lo, dado que a pessoa está em constante representação da Faculdade, algo que 

deve ser valorizado. Concluiusugerindo que,com vista a facilitar o debate das ideias por 

parte da Comissão e do Conselho Pedagógico, todos os alunos apresentassem as suas 

propostas, sendo a RGA em curso apenas o início de um Regulamento cumprido pelo 

Sr. Diretor e do acordo de todos. 



Gonçalo Martins dos Santos procurou esclarecer Tiago Fontez. A propósito do 

estatuto dos alunos que representam a Faculdade, referiu que no antigo Regulamento já 

estava previsto um estatuto do estudante atleta que começou a ser desenvolvido pela 

AAFDL em conjunto com a Reitoria. Acerca da reforma do plano de estudos, informou 

que a Associação se encontrava no momento a constituir uma Comissão com vista à 

discussão de propostas, por forma a apresentar o resultado final ao Conselho de Escola, 

e posteriormente, ao Conselho Científico. 

Bernardo Alvim interveio para realçar a importância de perder tempo a aprovar 

um bom Regulamento, mesmo que o processo seja realmente moroso. 

SelmaAraújo, em resposta a Bernardo, esclareceu que a questão a colocar seria a 

de saber até que ponto a situação se poderia resolver o quanto antes, não vendo motivo 

para o Regulamento não estar pronto ano letivo seguinte, sendo, claro, para isso, 

necessária alguma rapidez. 

Após esta interveio André Carujo afirmando que, relativamente ao atual 

regulamento, não eram notórios grandes problemas sendo que os existentes, sempre 

iriam existir. Prosseguiureferindo-se aos benefícios da dispensa, a garantia de existência 

de mais recursos humanos livres e o facto de ser bem aplicada. Terminando, referindo-

seao período de avaliação, explicou que este faz com que os alunos, ao chegarem ao 

último exame, não tenham cabeça para mais nada. Por esse motivo questionou se, uma 

vez optando pelo regulamento atual, se iria debater o período ou fases de avaliação. 

Seguiu-se SelmaAraújo, que manifestou não perceber a ideia do colega, 

atendendo ao facto de, no presente semestre,existir mais tempo de avaliação do que de 

aulas. 

André Carujo clarificou a sua ideia, propondo que se eliminassem fases de 

avaliação ou se desse mais tempo para fazer cada fase de exames, permitindo que os 

professores não tenham grandes problemas, não acabando por dar notas só por dar, e 

que não existam alunos a realizar provas orais, na segunda semana de aulas.  

Selma Araújo, em resposta a André, afirmou que face ao Regulamento 

repristinado, a sua questão já não se colocaria. 



Leonor Dargent tomou a palavra procurando perceber com que base os 

professores propuseram aulas ao sábado ou o seu prolongamento em número de horas, 

sendo previsível que todos os alunos se manifestariam contra e que, para os estudantes 

de pós-laboral, tal seria impensável. 

SelmaAraújo interveio, explicando que as questões em causa tinham sido 

propostas tanto por professores, como por alunos, tendo sido aceites por ambas as 

partes. Efetivamente, os Conselheiros tinham-se comprometido a expor tais medidas aos 

colegas, por acharem ser uma boa solução. Relativamente aos exames ao sábado, 

explicou a aluna que tratar-se-ia de um ou dois sábados e que tal seria uma forma fácil e 

rápida de estender o período de aulas, em cerca de uma semana. Em relação a mais 

horas de aulas, evidentemente que tal não se poderia aplicar aos alunos em pós-laboral. 

Contudo, não via problema em aceitar-se uma aula ou outra ao sábado. 

De seguida, tomou a palavra Ana Rolim, que demonstrou não ser exequível 

passar as orais de melhoria para a época de recurso, uma vez que se estaria a alongar 

ainda mais o processo no tempo. A solução passaria sim, por não haver turnos de vinte 

pessoas. Para terminar, questionou se se tratava de época de recurso e semestre seguinte 

ou apenas da época de orais. 

Selma Araújo explicou que, de facto, as questões em causa tinham falhado no 

semestre passado mas que seriam naquele momento discutidas. Prosseguiu 

manifestando não saber responder à pergunta colocada, visto não ter conhecimento de 

qual o motivo da falha ocorrida na Divisão Académica. Para concluir, ressalvou que a 

temática a que a colega se referia não se relacionava com o Regulamento. 

Seguiu-se a intervenção de Bernardo Soares pronunciando-se acerca das 

avaliações ao sábado. Tomando-se como exemplo, o estudante explicou ser do Algarve, 

local que fica distante de Lisboa, a cerca de três horas de viagem. Não obstante, em 

época de avaliações, disse optar por ficar em Lisboa, julgando não ser o único a fazê-lo. 

Isto porque em casa sente não ser capaz de estudar, daí sentir necessidade de ficar 

longe, nem que seja aos fins de semana, por forma a rentabilizar os seus dias. 

Selma Araújo, complementando a intervenção de Bernardo, informou que a 

Biblioteca passará a estar aberta aos sábados. 



Pedro Farmhouse acrescentou que, segundo o Conselho de Escola, a Biblioteca 

passaria a estar continuamente aberta ao sábado, no máximo, no espaço de duas 

semanas. 

De seguida Bernardo Alvim interveio para relembrar que os prazos são uma 

questão de aplicação e não de Regulamento. Constatou também, que sempre que 

ocorrem reclamações relativas a prazos, a resposta dada é que são meramente 

indicativos, pelo que, tentando contrariar esta situação, sugere que se escreva no 

regulamento que os prazos não são meramente indicativos. 

SelmaAraújo tomou a palavra recordando que as regras em relação a orais, 

número máximos de alunos e horas, não são meramente indicativas e, ainda assim, são 

desrespeitadas. 

Pedro Farmhouse interveio para referir que existem professores a culpar a 

Divisão Académica por não ter marcado exames, ao passo que a própria Divisão 

Académica culpa os professores, não se conseguindo desta forma apurar a quem cabe a 

culpa, sendo certo que não é aos alunos que a mesma cabe. 

Seguiu-se João Tavares questionando se a proposta dos exames ao sábado não 

pretendia, na verdade, encurtar os prazos entre momentos de avaliação, uma vez ter a 

certeza que os professores mantinham a ideia de implementar o prazo de um dia de 

permeio, conseguindo, desta forma, fazer exames à terça, quinta e sábado. 

SelmaAraújo, em resposta à pergunta colocada, explicou que esse não era o 

objetivo subjacente à proposta de realizar exames ao sábado, sendo que, relativamente à 

situação de um dia de permeio entre momentos de avaliação, tal iria ser integrado no 

Regulamento exatamente como estava, podendo-se colocar essa questão posteriormente. 

Luana Maia interveio, complementando a intervenção de Selma e demonstrando 

compreender a desconfiança de João Tavares.No entanto ressalvou, que a necessidade 

de haver exames ou frequências ao sábado, surgiu como forma de compensar a mudança 

do permeio de dois dias para um, sob proposta do Sr. Professor Pedro Romano 

Martinez. 

Pedro Farmhouse acrescentou que a proposta visava manter os dois dias de 

permeio, adiando os exames para a quinta-feira. 



Márcia Cabral tomou a palavra para questionar se os exames a decorrer ao 

sábado seriam realizados nos horários normais ou se, pelo contrário, seriam todos 

marcados para a parte da manhã. 

SelmaAraújo, respondendo à pergunta de Márcia, explicou que não se tinha 

pensado ao tempo em horários, visto tratar-se apenas de uma hipótese. 

De seguida interveio João Tavares, afirmando que uma vez tendo sido os 

Conselheiros a solicitar a RGA, não entendia o porquê de não estarem todos presentes. 

A isto acrescentou que teria sido benéfico terem trazido as propostas em papel, para que 

se conseguisse chegar a resultados. 

Luana Maia explicou que os conselheiros ausentes não tinham tido possibilidade 

de marcar presença, sendo que, apesar de não conhecer as razões de todos, estava certa 

de que eram legítimas, garantindo ainda, que o colega João, se iria vincular.  

SelmaAraújo tomou a palavra e clarificou que tudo o que fosse discutido na 

presente RGA seria encaminhado para a Comissão, sendo apenas, posteriormente, 

discutido em Conselho Pedagógico. 

João Tavares voltou a intervir afirmando que, embora não fosse obrigatória a 

presença dos mesmo, verdade é que os Conselheiros disporiam de dez suplentes, que 

não é por o serem que teriam menos responsabilidades, mesmo não se tratando de uma 

reunião do Conselho Pedagógico. Por fim, propôs que se trouxessem realmente 

propostas para que se pudesse votar, caso contrário só se poderia pegar novamente na de 

Tiago Fontez. 

Luana Maia clarificou que o objetivo dos Conselheiros era definir uma base, 

para que no dia seguinte tivessem algo a apresentar, tanto na reunião da Comissão, 

como na do Conselho Pedagógico, não fazendo, da sua perspetiva, tanto sentido ter algo 

por escrito, dado que a ideia seria haver discussão, face ao que a colega Selma tinha 

apresentado, por forma a que, se chegasse a algumas conclusões, até ao momento, 

inexistentes. 

João Tavares, em resposta a Luana, afirmou que seria necessário algo mais 

palpável, dado que os Conselheiros não poderiam ir defender o que dois ou três alunos 

tinham dito. 



Tiago Carneiro tomou a palavra para explicitar que apesar de existirem dez 

Conselheiros Pedagógicos, dispondo cada um de suplentes, a verdade é que se 

encontrava tranquilo quanto aos colegas, visto saber que no dia seguinte alinhariam as 

suas posições. De seguida, prosseguiu, afirmando que existem mais pessoas interessadas 

no Campbook,do que no trabalho desenvolvido em RGA, considerando por isso mais 

fácil ter uma sala preenchida, quando houver efetivamente um projeto de Regulamento. 

Porém, salientou a necessidade de discussão até esse momento, dado que o que se 

pretende é aprovar um Regulamento do qual a maioria das pessoas goste. Por fim, deu 

razão a João Tavares, assumindo que podia ter sido levada a cabo uma melhor 

estruturação da discussão proposta pelos Conselheiros Pedagógicos. 

Seguiu-se a intervenção de Filipe Rosa,relembrando que era já a segunda vez em 

que se discutia algo em RGA, para que fosse levado a reuniãono dia seguinte, 

manifestando-se claramente contra, visto que os projetos têm de ter princípio, meio e 

fim. Caso contrário, se desenvolvidos “em cima do joelho”, não teriam os resultados 

pretendidos. Por isso, destacou a necessidade dos estudantes virem preparados para 

apresentar propostas, sem a pressão de serem necessárias para o dia seguinte. 

SelmaAraújo tomou a palavra para clarificar que o que se pretendia era decidir 

uma base, ou seja, se deveriam assumir como ponto de partida o Regulamento atual, 

mantendo a dispensa ou se, contrariamente, deveriam propor uma mudança do regime 

de faltas,… 

Filipe Rosa, em resposta a Selma, afirmou que só o aspeto de existir ou não 

dispensa, exigiu uma enorme discussão, pelo que, visto existirem outros pontos capazes 

originar grande divergência, seria necessário muito mais tempo. 

Tiago Fontez referindo-se à sua proposta,expressou que, mesmo tratando-se de 

alterações cirúrgicas, podia servir de base ao início da discussão do novo Regulamento, 

visto congregar a dispensa e o regime de faltas contando, ainda, com a mais-valia de ter 

sido aprovada.  

Joana Zagury, dirigindo-se a João Tavares, concordou que não tinha existido a 

antecedência suficiente. Para além disso, sugeriu que se conduzisse a RGA de forma 

semelhante a uma ocorrida no passado, na qual a AAFDL tinha apresentado uma 

proposta, votando-se artigo a artigo, conseguindo-se, embora arduamente, chegar a um 



Regulamento do agrado da maioria, elaborado não só pelo Conselho Pedagógico mas 

também pelos alunos. 

SelmaAraújo, em resposta a Joana, informou que tinha solicitado a marcação da 

RGA, no mesmo dia em que decorreu a reunião de Comissão, tendoaisto acrescentado, 

que na reunião a decorrer no dia seguinte, o que se pretendia era que os Conselheiros 

dessem a entender qual a posição dos alunos, em relação às propostas apresentadas 

inicialmente. 

Joana Zagury retomou a palavra, afirmando que, no caso exposto, criar-se-ia um 

problema maior, uma vez não se conseguir chegar a um consenso com os alunos, algo já 

recorrente nos últimos Conselhos eleitos. Por esse motivo, sugeriu que no caso da  

opinião dos alunos não ser suficientemente sólida, os Conselheiros devem pedir um 

adiamento aos professores, algo que já aconteceu no passado, inúmeras vezes. 

SelmaAraújo interveio novamente, esclarecendo que o que tinha afirmado era 

que os Conselheiros iriam expor se os alunos concordavam ou não com o Regulamento. 

João Tavares explicou que atendendo à falta de propostas por parte dos alunos, a 

ideia de Selma seria inviável, salientando também não se importar de convocar quantas 

RGA’s fossem precisas, até ao final do seu mandato. 

Seguiu-se a intervenção de Tiago Carneiro que expôs o desejo dos Conselheiros 

de verem um Regulamento de Avaliação concebido até ao Semestre seguinte, 

procurando a esse propósito perceber o que é que os alunos pretendem, por forma a, 

numa primeira fase, decidir medidas a tomar pois seria desejável um do acordo da 

maioria.  

Joana Zagury, no seguimento da intervenção de Tiago, interpelou-o acerca da 

viabilidade de fazer um novo Regulamento em apenas um semestre, alertando que 

quando chegou ao “Regulamento da dispensa”, tinham decorrido já dois anos de 

Conselhos Pedagógicos a discuti-lo. 

Tiago Carneiro, em resposta a Joana, afirmou considerar possível fazer um 

Regulamento melhor com base nos dois já existentes. Todavia, frisou que no momento 

da aprovação não teria qualquer problema em votar contra, caso verificasse que não se 

tratava do melhor para todos. 



Selma Araújo, procurando complementar a intervenção de Tiago, explanou que 

o objetivo de se definir uma base era precisamente evitar que se tenha de estar dois anos 

a discutir um Regulamento a partir do zero, pretendendo-se, ao invés disso, modificar o 

que está errado, chegando-se, deste modo assim, a bom porto. 

Seguiu-se a intervenção de Tiago Fontez, que manifestou que, embora a RGA 

dispusesse de poucos alunos presentes, a verdade é que, mesmo as posições tomadas 

com base na opinião da maioria dos estudantes, não tinham vindo a ser seguidas pelos 

Conselheirospelo que, independentemente do número de presenças, a RGA em curso 

valeria tanto quanto asoutras. Por fim, recomendou que caso se pretendesse continuar a 

dispor de RGA’s com muitos estudantes, não se deveria frustrar as suas expetativas. 

Tiago Carneiro, enquanto Conselheiro, tomou a palavra, expondo que, tanto ele, 

como os colegas, procuram o melhor para os alunos, tentando sempre respeitar as suas 

decisões não podendo, ainda assim, garantir o resultado final das reuniões do Conselho 

Pedagógico, sendo que o máximo que podem fazer é explicar o sucedido.  

João Tavares, em resposta a Tiago, sugeriu que a partir do momento em que os 

Conselheiros se começassem a sentir pressionados, saíssem em conjunto da sala. 

Tiago Carneiro reconheceu que de facto numa fase inicial era notória alguma 

inexperiência. Contudo, referiu que já tinham conseguido solicitar um intervalo para 

definir o sentido de voto, quando logo no início de uma reunião foram convidados a 

votar uma série de propostas. 

João Tavares prosseguiu, aconselhando que, em caso de dúvida, se deve sempre 

seguir a posição dos alunos, recorrendo-se a abstenções apenas em casos muito 

excecionais, dado que podem ser decisivas na definição do sentido que a votação 

assume.  

SelmaAraújo tomou a palavra referindo que todos os conselheiros votam sem 

medo dos professores, seguindo, por isso, a sua opinião pessoal, o seu receio é mesmo 

ter de decidir de imediato. 

Seguiu-se a intervenção de João Pinto Ramos sugerindo que, para além do 

regime de faltas, se discuta novamente a possibilidade de alunos da noite fazerem 

cadeiras em atraso durante o dia. Para terminar, aconselhou os colegas a não caírem no 



seu erro, de aprovar um Regulamento à pressa, quando, na verdade, o mais importante a 

preservar é a estabilidade de um Regulamento que dure.  

Seguidamente,interveio João Tavares solicitando aos Conselheiros que 

prestassem atenção às orais marcadas às nove da manhã, algo que frequentemente tem 

vindo a afetar, sobretudo os alunos do turno da noite.  

Tiago, em resposta a João Tavares, informou que a Presidente do órgão já se 

tinha comprometido a emitir uma recomendação, no sentido de as orais serem 

realizadas, nos turnos respetivos. 

João Tavares informou que se procederia à votação tendo havido : trinta e um 

votos a favor da proposta de Tiago Fontez, dezassete votos a favor do Regulamento 

repristinado, zero votos a favor do Regulamento em vigor no primeiro Semestre, cinco 

votos a favor de um Regulamento completamente novo e dezassete abstenções. 

Relativamente à possibilidade de existência de exames ao sábado a votação contou com 

quinze votos a favor, quarenta e quatro votos contra e doze abstenções. Já no que diz 

respeito a mais uma hora de aulas práticas por cadeira, existiram dez votos a favor, 

trinta e seis votos contra e vinte e cinco abstenções 

Os alunos presentes pronunciaram-se, ainda, acerca da possibilidade de realizar 

exames obrigatórios, passando as orais de melhoria a decorrer na época de recurso, 

sendo que quatro dos presentes votaram a favor, vinte e dois dos presentes votaram 

contra e trinta e oito abstiveram-se. 

Em relação ao retorno de cadeiras anuais, quinze estudantes votaram a favor, 

vinte e dois votaram contra e trinta e três abstiveram-se. 

Finalmente, a posição dos estudantes face à reforma do plano de estudos, que 

permitiria um retorno às aulas teórico-práticas, refletiu-se em dez votos a favor, onze 

votos contra e quarenta e sete abstenções. 

Passando para o ponto seguinte do PAOD, o Presidente de mesa informou que, 

na quarta-feira seguinte, decorreria uma RGA ordinária, a ter início às quatro da tarde. 

Pelas vinte horas e vinte sete minutos, João Tavares deu por encerrada a RGA. 

 


